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Enquadramento  

O Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território (REOT) do concelho de Mafra, reporta a situação e 

evolução das dinâmicas do território, procurando contribuir para um balanço da execução dos objetivos 

estratégicos definidos no Plano Diretor Municipal (PDM), aquando da sua aprovação. 

A entrada em vigor do PDM, aprovado por deliberação da Assembleia Municipal de Mafra, em sessão 

extraordinária de 30 de abril, e publicado através do Aviso n.º 6614/2015, no Diário da República, 2ª Série, 

n.º 114, de 15 de junho de 2015, determinou o inicio de um novo ciclo de planeamento e gestão do 

território, bem como, um processo de avaliação e monitorização do Estado do Ordenamento do Território. 

No presente REOT analisam-se os objetivos estratégicos que materializam a Visão para o concelho de Mafra, 

anexa à publicação do PDM em 2015. Importa salientar que a Visão constitui uma reflexão sobre o território 

e as suas recentes transformações, no contexto da Área Metropolitana de Lisboa (AML), que surgem como 

novas oportunidades no que se refere à coesão territorial do concelho. 

De modo a reorganizar as múltiplas temáticas de intervenção no território, é necessário monitorizar a 

evolução e avaliação contínua do estado do ordenamento do território.  

Para a monitorização da evolução e avaliação contínua do estado do ordenamento do território, foi essencial 

uma reflexão e seleção de indicadores que contribuíssem para considerar o desenvolvimento sustentável no 

município de Mafra, consubstanciada no Sistema de Indicadores, anexo ao REOT.  

Com o Sistema de Indicadores procurar-se-á assegurar a recolha, o tratamento e a análise de um conjunto 

de dados que permita avaliar o estado do ordenamento do território de Mafra, detetar e medir a evolução 

ao longo da execução do plano, sendo consubstanciando no primeiro REOT,  em cumprimento do disposto 

no artigo 57.º da Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de 

Urbanismo, Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, e nos termos do definido no artigo 189.º do atual Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) , Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio.  

Desta forma, o REOT, reporta a situação e evolução do ordenamento do território, no momento atual, 

procurando contribuir para uma cultura de planeamento mais informada, mensurável e participado.  

Os Instrumentos de Gestão Territoriais (IGT) de iniciativa nacional, regional e municipal, conduziram o 

município de Mafra à necessidade de implementação de estratégias de ordenamento do território, que 

exigem novos métodos de gestão, de modo a permitir uma monitorização mais regular das dinâmicas 

territoriais, assim como conhecer efetivamente o desempenho e os impactes da implementação dos Planos 

e Programas. 
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Dada a conjuntura atual e o aumento dos níveis de exigência por parte de cidadãos/munícipes, num 

contexto onde o paradigma da sustentabilidade está cada vez mais presente, compete aos técnicos e 

decisores políticos, conceberem planos acompanhados de programas de monitorização, e divulgação dos 

resultados.  

Acresce que, nos termos do n.º 4 do artigo 57.º da Lei de Bases Gerais, a necessidade de alteração, revisão 

ou revogação de um Plano Territorial ou Programa deve ser fundamentada através do respetivo relatório de 

execução, ou seja, o REOT. 

Importa, ainda, referir que o Sistema de Indicadores teve por base a Estratégia Municipal para Avaliação do 

Ordenamento do Território (EMAOT), março 2018, que constitui uma primeira abordagem ao 

desenvolvimento do REOT, para o concelho de Mafra. 

Em suma, os indicadores fornecem informação de natureza social, económica, ambiental e territorial, 

relevante para a monitorização da dinâmica municipal, o que nos permite identificar tendências, avaliar 

comportamentos/desvios e identificar situações de risco. 
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EMAOT 
 

Monitorização sem apoio do executivo MONITORIZAÇÃO COM APOIO DO EXECUTIVO 

  

1) Perde-se eficiência, ou seja, o serviço 

de planeamento perde legitimidade 

para exigir a colaboração de outros 

serviços na obtenção de dados e na 

avaliação. 

  

1) Ganha-se eficiência, ou seja, o serviço 

de planeamento pode coordenar as 

tarefas de obtenção regular de dados. 

O apoio e interesse político dá-lhe 

legitimidade para exigir a colaboração 

de outros serviços. 

2) Perde-se eficácia, ou seja, os 

resultados da avaliação não terão 

consequências na reorientação de 

políticas e no processo de decisão. 

3) A avaliação serve para apoiar a 

decisão política, nomeadamente 

corrigir trajetórias, alterar políticas de 

planeamento, corrigir instrumentos 

(Planos), etc. 

3) Dificuldades na divulgação regular e 

pública de resultados. 

4) O apoio político é determinante para 

lançar ações de divulgação de 

resultados e comunicar com outros 

atores o que se vai, ou não 

alcançando. 

4) Perda de interação técnico/política 

na apreciação dos resultados 

dificultando o entendimento técnico 

das preocupações políticas e vice-

versa. 

5) O diálogo técnico-político é essencial 

para o enriquecimento do processo. 
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De facto, cabe à autarquia promover a política pública de solos, de ordenamento do território e de 

urbanismo, no âmbito das respetivas atribuições e competências, previstas na Constituição e na Lei, e da 

mesma forma, de acordo com o artigo 8º da Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, o dever de: 

a) planear e programar o uso do solo e promover a respetiva concretização; 

b) garantir a igualdade e transparência no exercício dos direitos e no cumprimento dos deveres 

relacionados com o solo, designadamente, através do direito de participação e do direito à informação 

dos cidadãos; 

c) garantir o uso do solo, de acordo com o desenvolvimento sustentável e de modo a prevenir a sua 

degradação; 

d) garantir a existência de espaços públicos destinados a infraestruturas, equipamentos e espaços verdes 

ou outros espaços de utilização coletiva, acautelando que todos tenham acesso aos mesmos em 

condições de igualdade; 

e) garantir a sustentabilidade económica das obras indispensáveis à instalação e à manutenção de 

infraestruturas e equipamentos; 

f) assegurar a fiscalização do cumprimento das regras relativas ao uso, ocupação e transformação do solo 

e aplicar medidas de tutela da legalidade. 

No pressuposto anterior, a elaboração do primeiro REOT de Mafra tem como objetivo dotar o município de 

um sistema de avaliação dinâmico do ordenamento do território, com capacidade para apoiar a 

monitorização e avaliação dos principais objetivos estratégicos do PDM: 

1. Salvaguarda e promoção do património natural e cultural; 

2. Consolidação do sistema urbano; 

3. Redefinição do modelo de ocupação espacial; 

4. Promoção das atividades económicas;  

5. Consolidação de acessibilidades. 
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Sistema de Indicadores: permite a monitorizar as dinâmicas territoriais, acompanhar o desempenho dos 

objetivos estratégicos do PDM e apoiar os processos de decisão de políticas e de planos. 

 

Organizado através de Fichas de Monitorização, para cada indicador e por objetivo estratégico do PDM: 

 Tabela síntese, descrição, contexto e relevância e resultados.  

 

 

1º REOT: Para a monitorização do Estado do Ordenamento do Território, pretende-se: 

 Selecionar a base de indicadores; 

 Realizar uma gestão do sistema de indicadores, fiáveis e mensuráveis; 

 Criar um regime de sinergias entre as diferentes unidades orgânicas do município. 

 

 

Dinâmica Publicação no Diário da República Data da Publicação 
1º PDM de Mafra RCM n.º 179/1995, 27/12 – DR n.º 14, IS-B 27/12/1995 
1ª REN Mafra RCM n.º 42/2002, 12/03 – DR n.º 60, IS-B 12/03/2002 
1ª alteração PDM Aviso n.º 10267/2010, 24/05 – DR n.º 100, IIS 24/05/2010 
1ª revisão PDM Aviso n.º 6614/2015, 15/06 – DR n.º114 IIS 15/06/2015 
2ª REN Mafra Portaria n.º 292/2015, 18/09 – DR n.º 183, IS 18/09/2015 
1ª alteração/ adaptação PDM Declaração n.º 74/2017, 18/09 – DR n.º 180, IIS 18/09/2017 
2ª alteração/ adaptação PDM Declaração n.º 20/2018, 28/05 – DR n.º 120, IIS 28/05/2018 
1ª correção PDM Declaração n.º 26/2018, 12/06 – DR n.º 112, IIS 12/06/2018 
3ª alteração/ adaptação PDM Declaração n.º 54/2019, 18/09 – DR n.º 154, IIS 13/08/2019 
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1º REOT: iniciou-se um processo de avaliação tendo como base uma visão integrada do planeamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1º REOT:  
 

 Monitorizar os cinco referidos objetivos estratégicos definidos no PDM – Visão estratégica para o 

concelho de Mafra 

 Na monitorização estratégica foram utilizados 77 indicadores de monitorização, sendo que para 

cada um destes foram propostas medidas e ações a desenvolver 

 Avaliar a dimensão estratégica do planeamento e que se traduz na monitorização do grau de 

implementação do PDM – Programa de execução  

 Prever um conjunto de alterações/ revisões ao PDM 

 Promover o Envolvimento e Comunicação com os Munícipes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VISÃO 

(onde queremos chegar?) 

PLANEAMENTO 

(como vamos chegar?) 

INVESTIMENTO 

(o que é que precisamos?) 

GESTÃO 

(como fazemos?) 

RENDIMENTO 

(o que é que fazemos?) 

RESULTADOS 

(o que é que alcançamos?) 

AVALIAÇÃO 



 

RELATÓRIO SOBRE O ESTADO DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DO CONCELHO DE MAFRA 

 

8 

Avaliação do programa de execução do PDM:  

  Ações Previstas data de 

conclusão 
Estado da 

execução* Taxa de Execução 
Plano de ação para as UOPG 
A1. PU de Mafra - Por executar - 
A2. PU da Ericeira - Por executar - 
A3. PU da Malveira e Venda do Pinheiro - Por executar - 
A4. PU para os núcleos urbanos nível II  - Por executar - 

A5.  PU para o espaço de desenvolvimento – Enxara dos Cavaleiros - Por executar - 

A6. 
PP de salvaguarda para a zona do Palácio/ Convento: 

Promoção da candidatura do Palácio a património da UNESCO  
2019 

Elevação do 

REM a 

Património da 

UNESCO 
50% 

A7.  
PP de salvaguarda para o centro histórico da Ericeira / Ericeira 

Centro - Por executar - 

A8. 
Projecto de arranjo urbanístico da frente do Palácio/ 

Convento de Mafra  2011 Executado 
100% 

A9. 
PP de reabilitação urbana para a Vila Velha de Mafra: 

Delimitação de unidades de execução - Por executar 
- 

A10. PP da Chanca - Por executar - 

A11. 
PP de intervenção em espaço rural da Tapada Nacional: 

Delimitação de unidades de execução - Por executar 
- 

A12. 
PP de intervenção em espaço rural da envolvente do Penedo 

Lexim: Delimitação de unidades de execução  - Por executar 
- 

A13. 
PP de intervenção em espaço rural da área de regadio 

tradicional do Vale do Rio Lizandro: Delimitação de unidades 

de execução  
- Por executar 

- 
A14. PP da Foz do Lizandro  - Suspensa 25% 
A15. PP de São Lourenço - Por executar - 
A16. Estudo de gestão da paisagem - Por executar - 
A17. PE de gestão dos valores naturais - Por executar - 
A18. Implementação do POOC – planos de praia 2014 Executada 100% 

  

  Ações Previstas 
Data de 

conclusão 

Estado da 

execução* 

Taxa de 

Execução 

Plano de ação das redes de infraestruturas 

B1. 

Implantação da via entre a EM 549 e o acesso à Quinta das Pevides zona poente 

(Mafra)  
- Por executar - 

B2. 

Implantação de variante entre a CRIMA e a rua Dr. José Augusto de Oliveira 

Cristóvão (Mafra/ Casal do Outeiro)  
- Por executar - 

B3. Implantação de variante entre a A21 e a EM 538 (V. Pinheiro)  - Por executar - 

B4. Requalificação da EN 116 (Salgados – Seixal)  2018 Executada 100% 

B5.  Requalificação da ER 247 (Carvoeira – Foz do Lizandro)  - Em execução 50% 

B6. Requalificação da ER 247 (Ribamar – C. São Lourenço)  - Em execução 25% 

B7.  Construção, beneficiação e reparação dos sistemas de águas residuais  - Em execução 75% 

B8. Beneficiação da Iluminação pública - Em execução 75% 

B9. Reparação e beneficiação da rede viária  - Em execução 75% 
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  Ações Previstas Data de conclusão 
Estado da 

execução* 

Taxa de 

Execução 

Plano de ação dos Espaços Verdes ou de Uso Coletivo 

C1. Consolidação da Estrutura Ecológica Municipal - Em execução 50% 

C2. Valorização do Palácio/ Convento Nacional de Mafra    - Em execução 75% 

C3. Valorização das zonas balneares (arranjos paisagísticos)  - Em execução 75% 

C4. Valorização da área de regadio do vale do rio Lizandro  - Por executar  - 

C5.  Valorização da Tapada Nacional de Mafra  - Em execução 50% 

C6. Promoção do Penedo Lexim  - Em execução 25% 

C7.  Reestruturação do sistema urbano  - Em execução 25% 

C8. Promoção de áreas de desporto, recreio e lazer  - Em execução 50% 

C9. Valorização de zonas turísticas  - Em execução 75% 

  

 

  Ações Previstas data de conclusão 
Estado da 

execução* 

Taxa de 

Execução 

Plano de ação dos Equipamentos 

D1. 
Equipamentos de Ensino  - Em execução 75% 

D2. 
Equipamentos de Cultura - Em execução 25% 

D3. 
Equipamentos de Ação Social e Saúde - Em execução 75% 

D4. 
Outros Equipamentos - Em execução 75% 

D5.  
Equipamentos de apoio ao turismo - Em execução 75% 
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Recomendações 

 
 Atualizar as peças gráficas do PDM – Classificação e Qualificação do Solo, Património, EEM, 

Servidões e Restrições de Utilidade Pública. 

 Verificação da aplicabilidade material dos critérios de afetação do solo rústico ou urbano e para cada 

um dos espaços, nos termos do preconizado pela legislação específica, (consoante o grau de 

urbanização existente e da envolvente).  

 Atualizar as peças gráficas do PDM, decorrente da publicação da CAOP.  

 Atualizar o regulamento do PDM, em função das ultimas alterações legislativas. 

 Retificação de incongruências, detetadas desde a entrada em vigor do PDM. 

 Atualização a programas da administração público POOC Alcobaça – Cabo Espichel e PROFAML. 

 Enquadramento das alterações climáticas. 

 Avaliação do impacte visual sobre o Real Edifício de Mafra. 

 Reavaliação da rede viária tendo em atenção as dinâmicas de mobilidade. 
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Envolvimento e comunicação com os munícipes 

 
 Princípios da transparência e imparcialidade/ espaço de colaboração e de participação entre 

administração e munícipes/ cidadãos no processo de monitorização: 

 Criar uma Plataforma Digital para o território de Mafra: Sistema de Monitorização do Ordenamento 

do Território  

 Utilizar a dimensão visual da ‘paisagem’ no território enquanto instrumento de comunicação desse 

processo de transformação: o vale do Lizandro, os cabeços, os campos agrícolas, as vilas/ núcleos/ 

aglomerados.     

 Repositório de informação; Base para futuros REOT, a realizar de 4 em 4 anos. 

 

 

 

 

 


